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O presente trabalho objetiva identificar os fundamentos legais para a estruturação do sindicato no Brasil. 
Observadas as regras, passamos a verificar uma avaliação situacional do sindicato brasileiro na última 
década do século XX.   
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1. Fundamentos legais do sindicato no Brasil  
 
A Constituição Federal de 1988 previu o direito à organização e liberdade sindical, à manutenção 
do sistema confederativo com os sindicatos, federações e confederações, sem o reconhecimento das centrais 
sindicais; à unicidade sindical com a autodeterminação das bases territoriais, não sendo, todavia, admitida a 
criação de um sindicato se já existente outro na mesma base territorial; à livre criação de sindicatos sem 
autorização prévia do Estado; à livre estipulação, pelas assembléias gerais sindicais, do sistema contributivo, 
além da contribuição sindical obrigatória imposta por lei; à liberdade de filiar-se e desfiliar-se em sindicatos; à 
unificação do modelo urbano, rural e de colônias de pescadores; à garantia aos dirigentes sindicais; o direito à 
negociação coletiva; o direito de greve; o direitos dos aposentados filiados de votarem e serem votados; e o 
direito de representação dos trabalhadores nas empresas.  
A Constituição Federal trouxe avanço para a proibição da intervenção estatal na criação dos sindicatos, 
bem como o direito dos próprios trabalhadores de estabelecerem a sua base territorial de representação sindical.  
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Aos sindicatos profissionais também cabe a representação de todos os integrantes da categoria 
profissional, independentemente de serem ou não filiados. Da mesma forma, os sindicatos patronais representam 
todas as empresas e instituições pertencentes ao respectivo setor de sua atividade, ou por definição de acordo 
coletivo ou convenção coletiva de trabalho.  
Com a Constituição Federal de 1988 (art. 7
º
, inciso XIII), ficou ainda estabelecida a possibilidade de 
redução de salários dos trabalhadores, desde que mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho e 
cumpridas as formalidades de legalidade e legitimidade exigidas pelo texto consolidado.  
A sindicalização continua na forma vertical e horizontal. Na primeira, observa-se o enquadramento 
por atividade desenvolvida pelo empregador, que vai servir de base também para a determinação da 
sindicalização dos empregados, não importando a função por eles exercida dentro da empresa.  




Na horizontal, por sua vez, o enquadramento ocorre pela profissão exercida pelo trabalhador (não 
se aplica ao empregador) e pela uniformidade no exercício dessa profissão, onde quer que se encontre labutando 
o trabalhador. 
Nota-se que a sindicalização por categoria é exercida em qualquer grau do sistema confederativo 
organizado, que se encontra em estrutura piramidal de sindicatos, federações e confederações, que possuem a 
finalidade de coordenar a atuação das entidades de grau imediatamente inferior, além de substituí-las, quando da 
sua inexistência (art. 617 da CLT). Em relação as centrais sindicais, observa-se que são não reconhecidas na 
atual estrutura organizacional sindical (associações de cunho civil), impossibilitando o gozo de prerrogativas 
pelos dirigentes eleitos. Sendo constituída na forma de sociedades civis, com amplo trabalho de assistência 
social nas maiores cidades do país e considerável representação de classe perante os trabalhadores. 
A sindicalização continua por categoria, como uma espécie de associação em que os sindicatos se 
formam pela conjugação de interesses comuns, qualificados em profissionais (trabalhadores) ou econômicos 
(empregadores). É o que a CLT denomina de vínculo social básico, que impõe a organização homogênea, na 
qual as classes se organizam levando em conta a atividade desenvolvida ou a profissão exercida.  
A estrutura organizacional mantém-se no princípio da unicidade sindical, em que o sindicato 
representativo da categoria econômica e profissional representa sozinho o interesse dos trabalhadores em sua 
base territorial municipal, estadual ou nacional. O princípio da unicidade sindical encontra-se respaldado no art. 
8
º
, inciso II da Constituição Federal de 1988, que prevê o seguinte: 
 
Art. 8º - É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 
    ...  
 
II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelo trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um Município. 
A unicidade sindical constitui a obrigatoriedade de existir apenas um único sindicato ou 
representação de classe na mesma área de atuação. É uma imposição da legislação com o objetivo de permitir 
exclusividade à entidade sindical de representação profissional ou econômica em uma única área de abrangência 
territorial.   
Quanto às contribuições sindicais no Brasil, identificamos a sua previsão normativa na 
Consolidação da seguinte forma: contribuição sindical', contemplada nos arts. 548, alínea a, e 578 e seguintes;  
mensalidade sindical, também conhecida como contribuição associativa, estabelecida nos estatutos de cada 
entidade gremial ou por deliberação de assembléia geral, conforme o art. 548, alínea b; e a denominada 
contribuição assistencial, decorrente de norma coletiva (contrato, convenção ou coletivo de trabalho ou 
sentença normativa). 
A contribuição sindical, prevista nos artigos 578 da CLT, ainda é obrigatória. Segundo o artigo 589 
da CLT, a forma de distribuição será de: 5% para a confederação; 15% para a federação; 60% para o sindicato; e 
20% para a Conta Especial Emprego e Salário.  




No que se refere a supressão das contribuições sindicais e confederativas no Brasil, se requer um certo cuidado 
no tratamento desta matéria. O futuro é incerto e as experiência internacionais não podem ser aplicadas sem a 
observância de nossas especificidades diante de uma conjuntura de Terceiro Mundo.  
Por fim, em nossos dias atuais, observa-se uma política de ausência de enfrentamento pela classe 
operária, face a coexistência pacífica com a crise cíclica do sistema capitalista. Conforme poderemos ainda 
observar em seguida... 
 
2.  Última década do Século XX 
 
As considerações mencionadas permitem uma visão dos fundamentos legais de atuação dos 
sindicatos e os mecanismos legais de formalização dos acordos e convenções coletivas por eles firmados. 
Contudo, as mudanças no cenário econômico mundial na virada do século XXI provocaram um novo 
dilema para o movimento sindical. Em virtude do impulso da globalização econômica e da rapidez de 
introdução diária de novas tecnologias no sistema produtivo, ao sindicato moderno coube, atualmente, uma 
redefinição nos seus paradigmas de atuação. 
 Com o enxugamento do sistema produtivo capitalista, que ocasiona o denominado desemprego 
estrutural, os sindicato procuram encontrar  alternativas para as reduções contínuas dos direitos historicamente 
alcançados pela classe trabalhadora.  
Uma vez assegurados aos sindicatos a estrutura organizacional e os mecanismos de legitimidade de 
seus convênios, àqueles cabe ainda uma redefinição de seus novos paradigmas de  atuação política e social. 
Os novos paradigmas estão relacionados ao perfil de modernidade na estrutura produtiva do 
capitalismo do século XXI, e não permitem a continuidade de antigas atitudes políticas.  
As transformações decorrentes de um novo perfil de modernidade para as empresas, que buscam 
reduzir o quadro de funcionários e a introdução de novas técnicas gerenciais e produtivas, obrigam uma atuação 
diferenciada dos sindicatos nos dias atuais. 
A mudança do perfil do profissional moderno condiciona a atuação sindical para novas condições 
situacionais. Aquela velha estrutura piramidal e engessada, com a interferência de ideologias totalitárias, 
desmorona diante de uma realidade tão adversa. 
No Brasil, em particular, identificamos um sindicalismo voltado para a garantia de direitos 
alcançados e para a reposição das perdas salariais, em vista de quadro econômico de inflação contínua. 
Durante as décadas de 80 e 90, estruturou-se um sindicalismo ideológico de enfrentamento por 
meio de greves e paralisações de categorias no nível local e nacional. Esse sindicalismo ideológico estruturou-se 
em representação partidária, capaz de defender o interesse dos trabalhadores nas instituições democráticas de 
poder do Brasil no Congresso Nacional. 
Atualmente, a dicotomia da atuação sindical está relacionada à ideologia do sindicato de 
enfrentamento e do sindicato de resultado. A ideologia do sindicato de enfrentamento consiste na procura de 
mecanismos de proteção aos direitos dos trabalhadores, por intermédio da utilização de técnicas de greves ou de 
radicalização dos conflitos coletivos.  




A ideologia do sindicato de resultado procura a manutenção dos empregos no sistema produtivo, 
com  redução de direitos integralizados, mediante a fórmula negocial do acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. 
No Brasil, percebe-se, nos últimos anos, uma mudança no paradigma de atuação dos sindicatos, 
que passaram a atuar mais pela ideologia do resultado ao contrário da ideologia do enfrentamento, sobretudo, 
com o advento do Plano Real I, introduzido pelo governo social-liberal de Fernando Henrique Cardoso, que 
alargou os parâmetros da globalização no cenário econômico nacional. 
A estabilidade inflacionária introduzida com o Plano Real I trouxe uma maior capacidade de 
compra aos trabalhadores em seus dois primeiros anos. Porém, passado o período inicial do plano econômico de 
estabilização, a inflação retornou, paulatinamente, e o poder aquisitivo do trabalhador brasileiro foi se reduzindo 
ano após ano.    
 Em princípio, ocorreu uma apatia generalizada do movimento sindical brasileiro que, temporariamente, 
perdeu seus paradigmas de enfrentamento. A ideologia  implementada  pelo  sistema político neoliberal 
condicionou a incerteza da continuidade dos empregos e uma maior preocupação com as garantias de direitos já 
acordados ou legalmente instituídos. 
Portanto, as questões como remuneração, participação dos trabalhadores nos lucros das empresas, 
condições de trabalho e jornada de trabalho, foram gradativamente perdendo importância nas negociações 
efetuadas. Passaram a ser ordem do dia o debate pela garantia do cumprimento de direitos conquistados, pela 
manutenção do emprego e a postura política do sindicato no Brasil. 
No decorrer do Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), em virtude do alto nível de desemprego 
e da recessão econômica instalada na economia nacional, o número de greves reduziu-se sensivelmente. A 
ideologia neoliberal transferiu a responsabilidade do desemprego nacional para um problema sistêmico, 
introduzido pela globalização econômica. Instituiu-se um  discurso  aos  trabalhadores da necessidade de 
manutenção do emprego, em vista da concorrência que se ampliou em dimensões internacionais. O sindicalismo 
passou a procurar soluções para o desemprego no Brasil, mediante uma política de redução de direitos e de 
flexibilização das regras jurídicas. 
O sindicato brasileiro passou a enfrentar dificuldades de adaptação aos novos paradigmas impostos 
pela globalização econômica, com uma grande incerteza quanto à política de resultados, implementada para 
superar a crise do desemprego no Brasil. 
No Governo de FHC, as greves reduziram-se pelo agravamento da crise econômica e os sindicatos 
profissionais passaram a negociar com os empresários alternativas para a crise do emprego nas fábricas e no 
comércio em todo o país. 
No Brasil, a incerteza e a instabilidade promovidas pela política econômica de abertura da 
concorrência internacional condicionaram uma mudança de paradigma do movimento sindical. Outrora, o 
movimento sindical tinha como pauta de suas reivindicações as perdas salariais decorrentes dos planos 
econômicos dos anos 80 e 90. Era um ciclo vicioso, em que o alto nível de inflação anual levava ao aumento 
contínuo do número de greves e as paralisações do sistema produtivo brasileiro.  




O princípio neoliberal da participação democrática de poder em relação aos agentes econômicos, pela 
via negocial e da participação obrigatória dos sindicatos representativos (art. 8
º
, II da Magna Carta), não 
representou um meio de conquistas em um período de crise introduzida com a globalização econômica do Plano 
Real I.  Por certo poderíamos afirmar, que a via negocial não tem representado em aumento de ganhos e direitos 
para a classe trabalhadora no Brasil. O novo paradigma de participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas, consiste na busca de formas alternativas de redução de direitos, com o objetivo precípuo da garantia 
no emprego em face das constantes crises econômicas que vivem o mundo e o Brasil. Para Nelson Mannrich 
(2001, p. 74): 
 
Observa-se expressiva mudança do papel do sindicato, onde o conflito e a ideologia 
cedem espaço à negociação e à participação. Há consenso generalizado quanto ao papel 
imprescindível do sindicato na governabilidade dos conflitos e na gestão das crises 
empresariais.  
No âmbito da sociedade, novas formas de diálogo social surgem
 
e o chamado 
“neocorporativismo”, em especial na União Européia, dá novo impulso às negociações 
transnacionais, com ou sem a participação governamental. Suas novas atribuições 
político-jurídicas vinculam-se à necessidade crescente de partilhar a gestão dos 
processos sociais nos sistemas de governo dos países industrializados,
6 
observando-se 
uma confluência entre os poderes públicos e privados com limitações recíprocas . 
 
Encontra-se subjacente ao culto do Estado democrático neoliberal, a admissão da seguinte 
possibilidade: diante da circunstância de perdas de conquistas salariais, presente um contexto de 
recessão econômica em dimensões nacionais ou globais, o bem jurídico maior dever ser o emprego e 
não  a manutenção de direitos adquiridos pela classe trabalhadora. Existem ainda os que advogam uma 
maior necessidade de participação dos agentes econômicos no sentido de definirem as relações de trabalho. 
Para Walküre Lopes Ribeiro da Silva (2000, p.36): 
 
o melhor modo de obter sucesso na regulação social é a renúncia à imposição unilateral 
da norma jurídica, convidando-se os atores sociais a auto-regularem seus interesses ou a 
participarem da elaboração normativa estatal e até supraestatal: com o advento dos 
processos de integração regional, que se intensificaram e se multiplicaram sob o impacto 
da globalização, também no nível supranacional vem sendo proposta a participação dos 








A possibilidade da autonomia privada coletiva dos agentes econômicos - empregado e empregador - no 
sentido da definição das regras relativas a realização da relação jurídica de trabalho, deve ser observada com 
absoluta cautela. A autonomia coletiva privada dos sindicatos já sofreu considerável avanço relativo a previsão 
constitucional das regras flexibilizadoras de redução salarial e jornada de trabalho (art. 7º,  incisos VI, XI, XIII, 
XIV da Constituição Federal). 
  Esta forma negocial de solução dos conflitos coletivos de trabalho não pode se sobrepor aos direitos 
consagrados em nossa legislação. Neste diapasão ensina Amauri Mascaro Nascimento (2000, p. 23): 
 
As vantagens da prioridade do legislado sobre o negociado estão na necessidade de 
manutenção de uma blindagem da lei contra as investidas da economia de mercado 
quando prejudiciais à classe trabalhadora e na preservação, diante da fragilidade de 
muitos sindicatos, de um direito estatal mínimo que não deve transigir sob pena de 
destruir as conquistas do movimento sindical ao longo da sua história. 
 
O legado de direitos constitucionais alcançados e o patrimônio de direitos consolidados, não podem ser 
negociados de forma irresponsável pelo aparelho ideológico de uma conjuntura econômica de sistema 
globalizado. 
De nosso texto consolidado, reluz duas regras de proteção aos trabalhadores, mencionando que 
"nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito" (art. 
619 da CLT). Assim como, que "as condições estabelecidas em Convenção, quando mais favoráveis, 
prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo" (art. 620 da CLT). 
Portanto, o desrespeito a regra da condição mais benéfica decorrente do princípio da proteção no Direito 
do Trabalho e abrandamento excessivo do princípio da irrenunciabilidade (art. 468 da CLT e art. 7
º
, inciso VI da 
Constituição) em vista da autonomia privada coletiva de regulação das relações de trabalho, podem constituir-se 
em uma faca de dois gumes para o trabalhador brasileiro.    
Para constituir-se em um sindicato participativo e engajado com a nova realidade do mundo 
globalizado, o sindicato não deve, preferencialmente, introduzir-se na ideologia da solução do desemprego 
estrutural pela via direta da redução de direitos constitucionais ou consolidados. 
Por certo, que hoje se identifica uma procura por novos paradigmas ao movimento sindical brasileiro. A 
diversificação das atividades e das políticas desenvolvidas pelos sindicatos é uma necessidade constante a ser 
implementada no Brasil.  
A estabilidade econômica constitui um período cíclico, seguido de recessão econômica. Adequar-se a 
essa regra fundamental do sistema capitalista obriga ao desenvolvimento de uma política voltada para a 
participação dos trabalhadores nas decisões empresariais, uma vez que os ganhos obtidos poderão ser 
momentâneos, por causa do ciclo sistêmico de produção e de recessão de uma economia flutuante de mercado. 




A capacidade de sobrevivência dos sindicatos está diretamente relacionada à sua capacidade de 
adaptação ante as novas mudanças promovidas pela globalização econômica, que permite a transferência de 
valores virtuais, econômicos e de mão-de-obra em dimensões mundiais. 
 
 
Os novos paradigmas para as relações econômicas do capitalismo (século XXI) condicionam a 
novos paradigmas paras as relações de emprego.  
A crise do desemprego e o chamado custo Brasil  (encargos sociais) redundaram em uma 
amenização temporária dos embates de classe entre trabalhadores e empresários. Algumas 
alternativas foram encontradas pelo sindicato profissional para suavizar as perdas salariais 
contínuas no decorrer do Plano Real. Os sindicatos passaram a encontrar fórmulas alternativas 
para a ausência de uma política de greves e de paralisações por perdas salariais. 
 
O sindicato virtual já é uma realidade ao qual todo o trabalhador, em tese, tem acesso fácil. No caminho 
da organização sindical virtual, as reuniões virtuais sindicais poderão atingir toda a categoria dos trabalhadores. 
Nos sites dos sindicatos, podemos encontrar: material bibliográfico, estratégias de trabalho, eventos de 
paralisações, reuniões, etc.  
 
Vivemos em outro contexto histórico da onde as alterações ocorridas no mercado de 
trabalho, no decorrer dos últimos vinte anos do século XX, com a chamada terceira 
revolução industrial criaram a denominada sociedade global de risco, caracterizada, 
dentre outros aspectos, pelo desemprego estrutural. 
 
Um contexto histórico desfavorável nos remete à possibilidades adversas, porque é aparente a 
desorganização do movimento sindical mundial, nos remetendo a um discurso criado pelo próprio sistema 
ideológico capitalista de que: é o fim da história.  
Quando se instalou a ideologia do salve-se quem puder, a tendência natural foi de  quebrar a corda do 
lado da classe trabalhadora. Por certo, a instalação  do  discurso  ideologizante da disputa internacional e a 
necessidade da manutenção do emprego, em vista de um mercado globalizado de produção e consumo, 
obrigaram que bandeiras mundiais da classe trabalhadora fossem diluídas na procura insana pela manutenção 
dos empregos nacionais. 
A deterioração do emprego formalmente estabelecido pelos mecanismos clássicos de contratação, 











No discurso da globalização econômica e de supressão de direitos trabalhistas consagrados, o ator 
social mais importante – o trabalhador – está ausente do processo de discussão. As entidades que representam 
seus interesses, como sindicatos, federações e confederações em nível nacional e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) em dimensão internacional, estão em franco declínio de representação e inegável incapacidade 
de pressão política mundial. 
A ausência da organização dos trabalhadores em nível internacional, enfraquece os sindicatos dos 
países periféricos e aumenta a possibilidade de supressão dos direitos da classe trabalhadora. A ausência de 
política internacional pela desarticulação entre os sindicatos   
As garantias constitucionais de permissibilidade da supressão in pejus (art. 7
o
, VI e XIII da CF/88) 
é a tônica de um momento de mudanças e o enfraquecimento da tese do direito adquirido. Surge a máxima 
ideológica da supressão de direitos como garantia de emprego...  
A esperada mudança nesse sistema globalizado e espoliante para a classe trabalhadora deve basear-
se em mudança de paradigma do próprio movimento sindical. Os trabalhadores devem procurar soluções para o 
processo de exploração do capitalismo moderno, mediante novos mecanismos de enfrentamento, aliado a uma 
política de resultados, quando não houver alternativas viáveis para a manutenção de direitos consagrados. Aos 
trabalhadores cabe o destino de sua história... 
 
ABSTRACT 
The present work is trying to identify the legal base of the structure of the syndicalism in Brazil. 
Respecting the rules, we made a research in our actual situation, focalising the historical problem, since 
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